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A (DES) ORGANIZAÇÃO SINDICAL DOS 
TRABALHADORES DO MPU: COMO UNIFICAR?
1.
A presente tese tem por objetivo fomentar a discussão sobre o MPU, uma vez que, nas últimas reuniões ampliadas, plenárias e congressos muito pouco se tem discutido sobre o tema.
A Instituição 

2.
Antes de 1988, o Ministério Público fazia parte da estrutura do Ministério da Justiça e funcionava como advocacia do governo. Apenas no processo criminal representava a sociedade.  Com a Constituição de 1988, o MP ganhou autonomia e independência em relação aos outros poderes e ampliou suas atribuições, passando a investigar crimes contra o patrimônio público, aos direitos do consumidor, ao meio ambiente, dentre outros. 
3.
Nos últimos anos o Ministério Público tem se destacado pela atuação de diversos procuradores, dentre eles Luiz Francisco de Souza, que demonstrou como ninguém o que o Ministério Público é capaz de fazer em favor da sociedade com os novos poderes atribuídos. 
4.
Infelizmente, na relação com os servidores pouca coisa mudou. Boa parte dos procuradores peca pela soberba, por se sentirem acima dos outros mortais. Por não perceberem que todos nós temos o mesmo valor ainda que desempenhando funções e ganhando salários diferentes. Enquanto a relação dos procuradores e servidores for autoritária quem estará perdendo, além dos servidores, será a instituição e a sociedade. 

Importância dos servidores no trabalho do MPU 

5.
Os servidores têm um papel fundamental na instituição. Sem o nosso trabalho, o MP simplesmente não funcionaria. Infelizmente essa importância não é devidamente reconhecida e os servidores do quadro não são valorizados.
6.
A instituição tem sido conduzida ao longo desses anos de uma forma que visa segregar cada vez mais os servidores dos procuradores e principalmente das decisões administrativas. A gestão Administrativa e Institucional é prova disso. 
7.
Autoritária e extremamente soberba, a atual administração não dialoga com os servidores. Apenas comunica suas decisões. A imposição do ponto eletrônico como controle e a jornada de 40 horas semanais demonstram que o MPU está na contramão no que se refere à gestão de recursos humanos.  
8.
Além disso, a administração do MPU prefere ocupar os cargos mais importantes e estratégicos, sobretudo nos gabinetes, por servidores sem concurso público. Essa política é um grave desrespeito aos servidores de carreira, que são sistematicamente preteridos. Tal situação leva a desmotivação, além de ser um elemento dificultador para o atendimento das demandas da categoria.

A requisição e a contratação no MPU

9.
Antes de 1988, o quadro de pessoal do Ministério Público da União era formado parte por servidores concursados, selecionados pelo DASP, outra parte por  requisitados de outros órgãos públicos e outra era contratada sem concurso. Com a nova legislação, houve a possibilidade de efetivação nos quadros do MPU de uma parte desses servidores requisitados e contratados. A  partir da Lei Complementar n.º 75, que regulamentou os novos dispositivos constitucionais sobre o MPU, teve início a realização dos concursos próprios para o seu quadro técnico-administrativo. 
10.
Mesmo com a realização destes concursos e o ingresso de milhares de novos servidores, ainda é muito comum a contratação de servidores sem vínculo, principalmente na PGR. A maioria dos cargos de assessoria jurídica, por exemplo, ainda é ocupada por servidores sem concurso público. Isso é inaceitável numa instituição onde a maioria dos servidores tem formação superior em Direito. Não é rara a existência de nepotismo  cruzado na contratação da assessoria dos procuradores e dos juízes. O difícil é comprovar esse tipo de nepotismo. 

Treinamento e capacitação não é prioridade 

11.
A área de treinamento e capacitação do MPU é extremamente fraca. Mesmo existindo recursos financeiros, a instituição não avança neste aspecto e a ESMPU - Escola Superior do MPU - prioriza os procuradores e apenas a área do Direito. Infelizmente, o MPU prefere gastar contratando pessoas de fora do que investindo no aperfeiçoamento do seu próprio quadro. 

A (des) organização dos servidores do MPU 

12.
Historicamente, a organização dos trabalhadores é tem sido fundamental para a defesa dos direitos e para a conquista de melhorias nas condições de trabalho. No MPU não é diferente. Os servidores devem se organizar cada vez mais e melhor. 
13.
É fato que a atual (des) organização sindical do MPU - Sindicatos Unificados X Sinasempu é confusa e conflitiva. Não existe ainda uma entidade que unifique esses dois pólos, que apesar das diferenças e das divergências, têm legitimidade, pois representam setores da categoria. O que não pode é que estas diferenças atrapalhem o conjunto dos servidores, como vem acontecendo. É notório que os servidores não se entendem e isso nos enfraquece diante da Administração e dos procuradores. 

Sinasempu: o único? 

14.
O Sinasempu quer se impor como ÚNICO representante dos servidores do MPU. Essa postura é autoritária. O pensamento único é coisa de facista. A diversidade deve ser respeitada. Além do mais, o Sindjus/DF foi criado já unificado com o MPU, em 1990, enquanto que o Sinasempu surgiu bem depois, em 1995. Tanto o Sinasempu, como os sindicatos unificados nos estados representam partes do MPU que devem ser respeitadas. 

Histórico da organização sindical do MPU

1990 – Sindjus/DF
15.
Primeiro Sindicato totalmente unificado: Judiciário e MPU.
16.
Em 1990, é criado, em Brasília, o primeiro sindicato com sua base totalmente unificada. Além de todos os ramos do Judiciário, inclusive o Tribunal de Justiça (que no DF faz parte da União), o Sindjus/DF foi o primeiro sindicato unificado com o MPU e, portanto, o primeiro representante sindical da categoria, ainda que localmente. 
17.
Com a unificação das bases do MPU e Judiciário, a perspectiva colocada foi de avanço sindical e organizativo das duas categorias. A expectativa tinha que ser essa tendo em vista a grande similitude de funcionamento dos dois segmentos e um perfil social e político bastante assemelhado.

1992 -  Criação da FENAJUFE

18.
O processo de unificação das entidades sindicais do Judiciário teve início com a criação da FENAJUFE no final de 1992. Naquele momento, a maioria das entidades sindicais do judiciário federal era dividida por ramo. Unificação com o Ministério Público da União existia apenas no Distrito Federal.
19.
A criação da Fenajufe deu um grande impulso na organização dos trabalhadores do Judiciário e logo em seguida começou-se a vislumbrar a unificação sindical com o MPU. Desse período para hoje, houve um avanço considerável, tanto político, como de organização. A imensa maioria dos sindicatos hoje são unificados no judiciário federal, alguns ampliando sua base para os trabalhadores do MPU.

1994 – Plenária Nacional da Fenajufe aprova unificação entre Judiciário e MPU 

20.
Como desdobramento natural das discussões e deliberações dos fóruns dos trabalhadores nos estados, na 2ª Plenária Nacional da Fenajufe realizada em 1994, foi aprovada a ampliação da base da Fenajufe para abranger os trabalhadores do Ministério Público. A experiência positiva das unificações estaduais, junto com a necessidade de se criar uma representação nacional para os trabalhadores ministeriais, foram as principais motivações para a deliberação daquela plenária.
21.
Abria-se um período de grande significação para os dois segmentos, pois a unificação nacional somada com as unificações  estaduais, dava a impressão de que aconteceria num maior ritmo, iria fortalecer política e materialmente as categorias. Também demonstrou a disposição da categoria do Judiciário, que hoje tem mais de 100 mil trabalhadores do MPU, que somam pouco mais de 15 mil servidores, entre ativos e inativos, espalhados em todo Brasil, por começarem a perceber que a luta é uma só. 
22.
Deve-se ressaltar, todavia, que a consciência de um coletivo é construída gradativamente. A idéia de unificação, numa época em que prevalece o individualismo, evolui aos poucos.

1995 – Um ano marcante para o MPU

23.
1995 foi um ano importante para os trabalhadores do Ministério Público da União. Ele marca o início do processo de efetiva unificação das categorias do Judiciário e MPU, com a ratificação no II Congresso da Fenajufe da deliberação da II Plenária Nacional da entidade realizada no ano anterior (1994) que aprovou a unificação das bases do MPU e Judiciário Federal. Foi um ano importante e também emblemático pois nesse ano foi criado o Sinasempu – Sindicato Nacional dos Servidores do MPU.
24.
Aproveitando o vácuo deixado pela Fenajufe que, por diversos motivos, não conseguiu encaminhar a contento as demandas dos trabalhadores do MPU, um grupo de servidores criou o sindicato nacional. Na oportunidade, a Fenajufe e sindicatos unificados alertaram para a precipitação daquela iniciativa, visto que no entendimento das entidades unificadas, antes de se fundar um sindicato específico do Ministério Público, seria necessário aprofundar o debate, inclusive com a participação da federação e sindicatos filiados.
25.
Entretanto, o apelo foi ignorado e o sindicato nacional foi criado. A partir daquela data, a política de fortalecer as duas categorias através da unificação sindical ficou muito prejudicada. Primeiro porque muitas distorções dos sindicatos de trabalhadores do Judiciário Federal não encaminharam as deliberações da plenária e do congresso nacional da entidade. E, segundo, pela rasteira e injustificada campanha de difamação e ataques da direção do Sinasempu contra a Fenajufe e sindicatos unificados. 

O Sinasempu

26.
A criação do Sinasempu, em 1995, aconteceu porque na maioria dos estados o MPU não havia sindicatos unificados. Naquele momento, a então direção da Fenajufe tinha consciência das debilidades da entidade e pretendia superá-las encaminhando todas as reivindicações dos trabalhadores do MPU e do judiciário federal. O que se questionou e se questiona até hoje é a divisão das categorias em duas entidades nacionais. Avaliou-se na época que seria muito mais eficaz, viável e correto do ponto de vista político e organizativo que as duas categorias estivessem unificadas numa única entidade nacional e únicas entidades estaduais.
27.
O caminho da divisão seguido pelos dirigentes do Sinasempu, em nossa avaliação enfraqueceu o potencial de luta dos trabalhadores dos dois segmentos e tem provocado efeitos danosos em seus processos de luta. É fundamental dizer que o processo de criação e construção do Sinasempu foi baseado numa sórdida campanha de ataques grosseiros e rasteiros dirigidos aos sindicatos unificados e à Fenajufe.
28.
Hoje o Sinasempu é uma realidade que não pode ser desprezada, assim como são os sindicatos unificados em Alagoas, Distrito Federal e Maranhão e a Fenajufe. O que é preciso fazer é preciso buscar uma forma de entendimento e unidade entre os diversos representantes da categoria. É preciso encontrar uma forma de falar a mesma língua, sobretudo nas negociações com a Administração ou no Congresso Nacional. 
Fenajufe como alternativa concreta de unificação 

29.
A Fenajufe é uma alternativa concreta para unificar todos os sindicatos existentes no MPU, incluindo o Sinasempu. Para isso tem estrutura, história e experiência. Umas das grandes qualidades da Fenajufe são os constantes fóruns de discussão e deliberação como as reuniões ampliadas, plenárias e congressos. Mesmo que nos últimos anos as divergências internas e partidárias muitas vezes tenham sobrepujado os reais interesses da categoria, como a questão do ponto eletrônico e da jornada no MPU, a Fenajufe é uma entidade que muito pode contribuir para os servidores do MPU e por isso acreditamos que vale a pena lutar pela sua melhoria e seu fortalecimento.
Filiação do Sinasempu à Fenajufe ou criação de uma federação própria?

30.
Para que a unificação dos sindicatos do MPU aconteça existem dois caminhos. O primeiro e mais simples seria a filiação do Sinasempu à Fenajufe. As duas entidades ganhariam muito se somassem forças no lugar de alimentarem essa eterna guerra. A filiação só traria benefícios aos filiados do MPU, que se fortaleceria também dentro da Fenajufe. Infelizmente, a atual direção do Sinasempu além de defender o pensamento único, prega o ódio à Fenajufe como se os servidores do Judiciário fossem nossos inimigos.
31.
O melhor seria que não só o MPU e o Judiciário estivessem juntos na Fenajufe, mas também a Advocacia Geral da União e a Defensoria Pública da União. Deste modo todos os trabalhadores da Justiça estariam representados por uma mesma entidade.

32.
O outro caminho, mais complexo, seria a criação de uma federação específica para o MPU. Neste caso, o MPU, Judiciário, AGU e DPU poderiam se unificar via Confederação. Nos dois casos, é necessário que exista um entendimento entre o Sinasempu e os sindicatos unificados e suas bases. 
Descrença dos servidores em relação às entidades

33.
A existência de dois modelos antagônicos que se degladiam o tempo inteiro têm gerado insatisfação e o afastamento da categoria dos sindicatos. A descrença ampliou muito nos últimos anos. É necessário que algo concreto aconteça na organização sindical do MPU para que a categoria possa voltar a acreditar no sindicato como instrumento de luta.  

Seminário Nacional sobre organização sindical do MPU 

34.
Propomos que a Fenajufe realize seminários estaduais ou regionais, para discussão da real situação organizativa da categoria dos trabalhadores ministeriais em cada estado. Em seguida, propomos que a Fenajufe realize um grande Seminário Nacional sobre Organização Sindical do MPU com o objetivo de discutir e definir que tipo de organização é melhor para os trabalhadores ministeriais. Buscar o caminho da unidade e do entendimento, mas respeitando sempre as diferenças. A guerra interna só beneficia a Administração.  
Cristine Barbosa Maia e Laércio Bernardes dos Reis 

